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    Minha primeira manifestação de gratidão é pela vida, que pulsa em mim, que me envolve e da qual sou parte. Agradeço também à teia de relações que fazem parte de minha vida, em especial, à minha família, como base para o equilíbrio afetivo e emocional. Porém, não posso deixar de lembrar dos companheiros e companheiras de trabalho do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Regional do Cariri (Urca), que há 20 anos ocupam um lugar especial no campo das partilhas solidárias. Por fim, sei que preciso reconhecer sempre a relevância de duas instituições que representaram e representam bases sólidas de sustentação para o meu projeto de vida pessoal e acadêmica: a Congregação dos Padres Rogacionistas — que colaborou para a minha formação, e a Universidade Regional do Cariri — que colabora para a minha realização profissional. Sem esquecer o campo especial de minha práxis dialógica: a Fundação e Associação Arca. Enfim, a gratidão como forma atenta de reconhecimento pelo que realmente possui valor e sentido em nossa vida faz parte de um desafio ético para todos os seres humanos.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Inserido no campo da relação educativa, na latente e frequente dialética de salas de aula (diante do desafio de trabalhar temas filosóficos para os semestres iniciais dos cursos de licenciaturas da área de humanas), senti a necessidade de um material mais específico, que apresentasse as diferenças e as semelhanças entre ética e moral. Mesmo porque, levando em conta os tempos difíceis em que vivemos no nosso país — com grupos fascistas em evidência, colocando em xeque direitos conquistados com sangue e suor de sujeitos históricos que lutaram com todas as suas forças (que colocaram em risco seus próprios corpos, suas próprias vidas) —, o debate sobre os valores humanos se tornou um desafio.




    Para além do contexto nacional, temos também um cenário mundial em que o capitalismo se torna cada vez mais agressivo, colocando em risco a vida de nações inteiras e do próprio planeta. Olhando esse cenário local e mundial, e fazendo uma análise histórica dos processos de colonização imperialista, não é difícil perceber o quanto a dimensão de valores está na base de justificativas e legitimações para genocídios e lutas libertárias. Nossa tarefa, na presente obra, é explicitar as semelhanças e as diferenças entre a ética e a moral nessas relações de poder.




    Até os dias de hoje, quando encontramos teóricos nos mais diversos campos de estudo falando sobre a “ética do capitalismo”, a “ética do colonizador” etc, nos perguntamos: se nesses sistemas geradores de exclusão, exploração e morte, encontramos uma ética, então qual seria a base conceitual desta, que é tão pleiteada e proclamada nos processos de luta pela libertação? Os valores justificadores do racismo, do machismo, da escravidão, da exclusão, poderiam ser chamados de éticos? Haveria uma ética para o explorador e outra para o explorado? Bastaria definir os valores norteadores da visão de mundo de um determinado grupo social e já estaríamos identificando sua ética?




    Essas questões sinalizam uma necessidade urgente de diferenciarmos a ética e a moral nas relações de poder, que envolvem a política, as instituições que constituem os Estados-nações, o sistema hegemônico determinado pelo campo econômico e as consequentes implicações destas (envolvendo, inclusive, o meio ambiente).




    O sistema capitalista vigente, colocando como primazia a dimensão da economia e assumindo uma característica imperialista e globalizante, fez emergir novos desafios que precisam ser encarados no campo da filosofia e debatidos nas instituições educativas. A crise que estamos vivenciando no “universo” do capitalismo neoliberal coloca hoje a humanidade em risco iminente, não somente por conta das poderosíssimas armas de destruição em massa, mas, principalmente, pela falta de ética — que consiste, particularmente, no contexto atual, em interações baseadas no desrespeito e na violência. Em um mundo ideologicamente construído, que coloca o capital financeiro e o consumo como sinônimos de felicidade e que estimula o individualismo competitivo e o subjetivismo egoísta (como se eles fizessem parte da natureza humana, ignorando a solidariedade e a responsabilidade para com a vida e a dignidade do outro), o debate sobre a ética tornou-se uma necessidade urgente.




    Por outro lado, com a pandemia da covid-19, as contradições do capitalismo neoliberal foram expostas expostas como “feridas sociais”, compreendidas como desigualdade na distribuição de renda e gerando injustiças no campo das oportunidades em um mundo competitivo. As contradições internas do capitalismo, nestas últimas décadas, não foram suficientes para implodir o sistema; contudo, a crise sem precedentes gerada pela última pandemia tomou de surpresa o sistema financeiro das grandes potências, e parece ter atingido o “coração” do grande mito, definido como capital. O que, por sua vez — ao menos, teoricamente — enfraqueceria o avanço e o fortalecimento do capitalismo, que pode ser definido como o processo de estruturação e de organização social determinado pela hegemonia da economia. Se este se “alimenta” das crises que justificam os seus ajustes (necessários na busca da acumulação), fica uma pergunta: apesar de a crise ser gerada fora dos seus mecanismos de autorregulação, não haveria o risco de o capitalismo sobreviver e se tornar ainda mais agressivo? E isso não estaria acontecendo sistematicamente na história da cultura ocidental?




    Nesse sentido, a doença e a morte, assim como a insegurança no que se refere à própria sobrevivência, fazem com que os seres humanos se questionem pelo sentido da vida, mesmo ainda sem visualizarem ou proporem um outro sistema.




    Justamente em um momento em que percebíamos posicionamentos radicais de extremistas em todos os campos (político, social, religioso etc.) a pandemia nos obrigou a parar e pensar sobre os valores que colocam a humanidade em situação de “igualdade” diante de diversas fragilidades (como a própria fragilidade da existência humana no planeta). Assim como a realidade das migrações, colocada no centro de grandes debates que envolvem a geopolítica e as disputas eleitorais mundo à fora. Despertando também para os desafios da equidade, contudo, continuamos nos perguntando: que alcance terá essa reflexão ética, que envolve corresponsabilidade universal?




    O fortalecimento de grupos fascistas, que aceitam a violência como um caminho para a ordem política, social e econômica — e que se utilizam de discursos morais para fundamentar seus posicionamentos sectaristas e preconceituosos — nos colocou em alerta. Esse fato também nos desafia a pensar e definir melhor as diferenças entre ética e moral.




    Além disso, o lugar que ocupa a subjetividade e os direitos individuais em nosso tempo histórico (suprimindo a corresponsabilidade social) define a dimensão da sociabilidade em todos os campos, principalmente os da política e da religião. É nesse contexto que as ideologias dominantes encontram, com facilidade, o campo da aceitação coletiva, construindo narrativas mitológicas que justificam a rivalidade, a competição e a destruição do inimigo, eliminando qualquer “problema de consciência” para os que agem dessa forma.




    Diante de tantos desafios, perguntamo-nos sobre o papel da educação. Seria possível pensar o campo da relação educativa como lugar de produção de uma nova consciência relacional? Seria possível fazer da sala de aula um lugar de reflexão e debate sobre as contradições dos valores morais dos colonizadores, internalizados e reproduzidos em nossas práticas sociais? Afinal, como podemos gerar descolonialização sem perceber a colonialidade presente dentro de cada um e de cada uma de nós? Como desencadear reações individuais, que se conectam a lutas coletivas, sem a percepção das forças antagônicas na histórica dialética das relações de poder?




    Na luta de classes são sempre os pobres acusados de produzirem desordens em qualquer manifestação em que se apresente a diversidade. É por isso que as nossas universidades públicas — em momento de grande produção científica e, também, de afirmação das cotas raciais e sociais — foram acusadas, em 2019, pelo próprio Ministro da Educação à época, de produzirem “balbúrdia”. Para os mantenedores de uma ordem social dominadora, a manifestação da diversidade representa imoralidade. Como afirma Dussel (1977, p. 56), “para o sistema, o outro aparece como algo diferente (na realidade, distinto). Como tal põe em perigo a unidade do ‘mesmo’”. Uma unidade que não suporta o convívio com a diversidade sempre aponta para a possibilidade do fascismo, que representa, essencialmente, violência.




    Mais um motivo para discutirmos e definirmos melhor as diferenças entre ética e moral. Mesmo porque, atualmente, em nosso país, essas duas dimensões não representam apenas dois conceitos diferentes, elas estão nas bases de ideologias em evidente conflito.




    Levando em conta, então, esses desafios, como refletir hoje sobre o papel do educador? Se considerarmos as milhares de escolas, as milhões de salas de aulas com educandos e educadores que se reúnem no mínimo três horas e meia todos os dias, de segunda à sexta, devemos nos perguntar: não estaria, aí, um potencial fabuloso — pensando em formas de emancipação humana a partir do despertar da consciência crítica — que poderia interagir, dialeticamente, com novas práticas? Contudo, será que nossos educadores e nossas educadoras percebem a capilaridade e a potencialidade desse “lugar” social e político, no qual eles e elas estão inseridos e inseridas? E como nesses micro-espaços educativos poderíamos abrir formas de diálogos qualificados em torno da moral e da ética?




    Por fim, nosso principal objetivo consiste em propor debate e reflexão sobre o “lugar” e a função da ética e da moral nas formas de estruturação da sociabilidade, como um dos elementos que orientam os seres humanos em suas escolhas e decisões, com impactos diretos no campo da política.


  




  

    CAPÍTULO 1




    RELAÇÃO ENTRE PODER E VALORAÇÃO




    Uma questão central em nossa construção teórica consiste no conceito de poder. Afinal, nosso propósito é explicitar a relação entre a dimensão de poder e o campo dos valores humanos transformados em moral e ética. Mesmo porque, se por um lado todos os seres humanos se referem ao poder como algo conhecido, por outro, esse conhecimento pode ser dito como completamente relativo. No entanto, podemos perceber que uma categoria aparece como condição de possibilidade para qualquer definição conceitual sobre poder: a relação. Aqui, esta será abordada do ponto de vista da relação com o outro. O poder de Deus se dá em relação aos seres humanos; o poder do senhor, em relação ao escravo; o poder do patrão, em relação aos empregados; o poder do Estado em relação aos cidadãos etc.. Nesse sentido, a dimensão relacional presente na categoria “poder” comporta, necessariamente, a moral ou a ética. A grande questão que nos desafia, porém, consiste no seguinte problema: seria a relação de poder a fonte produtora da valoração que se transforma em moral e ética? Ou seriam essas as dimensões que forneceriam as bases reguladoras das relações de poder?




    Em um primeiro momento, a nossa resposta nos leva a uma dialética. Ou seja, das relações de poder em curso nas- cem, historicamente, os “campos valorativos”. Estes, por sua vez, funcionam como reguladores e mantenedores de uma ordem imposta pelos vencedores, por meio de regras normatizadoras. Portanto, não podemos pensar em dimensões separadas e estanques. A vitória imposta pela violência do combate possibilita a dominação. Contudo, esta poderá se estender sem grandes ônus e por longo tempo por meio da internalização dos valores dos dominadores. Assim, para garantir a própria sobrevivência, o vencido renuncia suas referências culturais, construídas e cultivadas historicamente. Uma trama que Foucault já definiu com maestria.




    [...] É por isso precisamente que em cada momento da história a dominação se fixa em um ritual; ela impõe obrigações e direitos; ela constitui cuidadosos procedimentos. Ela estabelece marcas, grava lembranças nas coisas e até nos corpos; ela se torna responsável pelas dívidas. Universo de regras que não é destinado a adoçar, mas ao contrário, a satisfazer a violência. Seria um erro acreditar, segundo o esquema tradicional, que a guerra geral, se esgotando em suas próprias contradições, acaba por renunciar à violência e aceita sua própria supressão nas leis da paz civil. A regra é o prazer calculado da obstinação, é o sangue prometido. Ela permite reativar, sem cessar, o jogo da dominação; ela põe em cena uma violência meticulosamente repetida (FOUCAULT, 2012, p. 68-69).




    O que Foucault define como regra nós podemos traduzir aqui como moral. Valores que se transformam em normas que, por sua vez, normalizam e normatizam a visão de mundo dos vencedores. Sendo assim, o “jogo da dominação” passa a ser aceito com naturalização. O preconceito, a discriminação, a estratificação social, a desigualdade, enfim, os sentimentos presentes e impulsores da guerra se transformam em uma “sangria permanente”, aceita coletivamente. Porém, para que essa aceitação coletiva ocorra, as vítimas precisam assumir essa realidade. Para isso, é preciso que a violência da colonização se transforme em colonialidade. A imposição precisa se transformar em adesão, o que não é possível sem um processo de internalização dos valores assumidos pelos vencedores. Sendo assim, a “pacificação” não consiste no equilíbrio de direitos ou na harmonia dos diferentes, mas na supressão da dignidade dos vencidos.




    Quando a felicidade, por exemplo, assumida como um valor universal para a vida humana, se transforma em sinônimo de consumo na sociedade capitalista, ela ocupa a condição de privilégio excludente, assumido “naturalmente” pela coletividade. Assim, quando a produção e a estruturação de uma relação injusta assumem o lugar do “senso comum” cristaliza-se uma narrativa mítica que explica, justifica e organiza uma determinada relação social. Contudo, faz-se necessário perceber que a dimensão de valoração consiste na condição de possibilidade da construção de um “senso comum”. Ainda, por não exigir explicação e nem fundamentação, essa forma de valoração se enquadra na dimensão da moral.


  




  

    CAPÍTULO 2




    MITO, MORAL E CULTURA




    É importante que não percamos de vista que o ser humano é um ser permanentemente em construção. Precisa construir-se a si mesmo, construindo ao mesmo tempo um “mundo” para habitar. E, enquanto constrói seu mundo, ele produz a sua própria humanidade. Nesse contexto, a história humana pode ser entendida como uma história da razão. Não somente uma razão científica ou filosófica, mas que caracteriza, identifica e diferencia o ser humano dos outros seres no universo. Podemos confirmar isso na constatação de que somente o ser humano produz, para si mesmo, mitos e religiões. Se por um lado essas dimensões dependem da fé para subsistir, a base delas encontra-se na capacidade humana de perceber os próprios limites de compreensão da realidade e buscar superá-los pela imaginação. Sendo assim, as necessidades de transcendência nascem da própria percepção da imanência. A capacidade de elaborar perguntas que demonstrem os próprios limites do entendimento humano já é fruto de um exercício racional.




    Partindo então do princípio de que o ser humano é desafiado por sua necessidade de autoconstrução, precisamos levar em conta um elemento fundamental: a sua capacidade de transformar a natureza. Nesse contexto, podemos compreender a dimensão da práxis como a condição de possibilidade de uma construção essencialmente humana. Mesmo porque, transformando a natureza por uma necessidade racional, o ser humano também transforma a si mesmo. O resultado desse processo de autotransformação é codificado em sua cultura. Portanto, aquilo que ele experienciou deu sentido e valorizou e é o que passou a cultivar. Essa dimensão valorativa se transforma em referencial para o seu comportamento que, por sua vez, torna-se base para o seu “universo” relacional — tanto com os outros seres humanos quanto com a natureza e com “Deus”. “Aqui precisamos admitir com Hume, que nossas metas ou objetivos já estão sempre pré-dadas — a partir de nossas afetividades, de nossos sentimentos — e, como tais, fornecem os pontos de referência para uma conduta racional e/ou irracional” (TUGENDHAT, 2003, p. 44). Igualmente, podemos mencionar um conceito de Clifford Geertz sobre cultura, afirmando que “o homem é um animal amarrado a teias de significado que ele mesmo teceu” (GEERTZ, 2008, p. 35). Contudo, aqui também nasce um problema historicamente perceptível: aqueles que não fazem parte da mesma cultura, que não cultivam os mesmos valores, não partilham dos mesmos significados e não são norteados pela mesma visão de mundo são considerados como um perigo para a ordem vigente e hegemônica de determinada sociedade. São tidos como bárbaros, estrangeiros, estranhos, desprovidos de humanidade, de inteligência e, acima de tudo, imorais. Como o nativo nu na desconhecida “floresta” dos valores desconhecidos , na visão do colonizador. Nesse contexto, é importante perceber que a dimensão de moralidade está sempre na base do julgamento e da condenação. Portanto, é algo que precisa ser levado a sério. Mas como a dimensão moral, que sustenta uma coesão coletiva, definindo uma determinada visão de mundo, que serve de parâmetro para a avaliação, o julgamento e a condenação, permanece vigente em uma sociedade? Logo, responde-se: pelas narrativas míticas. E como são compostas as narrativas míticas para que sejam aceitas coletivamente e definam o comportamento de um determinado grupo social? Por meio dos elementos culturais.




    A narrativa só faz sentido e recebe aceitação coletiva porque antes, no contexto de sua realidade permanentemente em transformação, surgiu uma necessidade da coletividade e um desejo de transcendência. Momento propício para projetar e conduzir uma imaginação coletiva, construída com os elementos culturais que fazem parte da mesma “teia” em questão. O sentido e o significado oferecem vida à narrativa por meio da aceitação coletiva. Portanto, o que foi construído pela imaginação se transforma, posteriormente, em atitudes concretas na ação humana, definindo formas de sociabilidade.




    Porém, o que faz com que uma ideia projetada possa ser divinizada? A esse questionamento pode-se responder: a fé. É preciso acreditar que a narrativa aponta para a solução dos problemas enfrentados pela coletividade, e, para congregar essa esperança coletiva, é preciso uma forma de personalização. Momento em que aparece o “messias”, o “salvador da pátria” etc. Aquele que “resolve para”, e não “com”. O que precisa apontar os caminhos para a superação dos problemas que sinalizam um determinado caos coletivo. Nesse momento, para organizar, “normalizar” e ordenar, o mito se utiliza dos valores culturais já codificados na história humana. Assim, a solução se mostra em atitudes e normas morais.




    Nas narrativas míticas da cultura ocidental é possível observar isso muito claramente, principalmente se tomarmos como referência as histórias bíblicas, no Antigo Testamento. As “aventuras” do povo “eleito por Deus” são narrativas míticas que se transformam em normas morais, cristalizadas na forma de religião. Símbolo maior desse fato encontra-se na narrativa dos dez mandamentos, que ocorre em meio à saga deste povo rumo à terra prometida.1 O mesmo Deus que manda não matar é o Deus que autoriza a eliminação dos inimigos no seu percurso. O mesmo Deus que manda não roubar é o Deus que autoriza a tomada das terras de outro povo. O mesmo Deus que manda não cobiçar a mulher do próximo é o Deus que indica que esta norma deve ser mantida apenas pelo masculino. Por isso, nunca encontraremos homens sendo apedrejados por um grupo de mulheres por conta da prostituição. Enfim, para quem serve esses mandamentos? Apenas para os que pertencem a essa cultura, nos limites da teia de significado codificada nas experiências concretas desse determinado grupo social. Nesse sentido, não é permitido matar o outro, que acredita no mesmo Deus — que mais tarde será conhecido como o “Deus do civilizador”. Os que não pertencem a esse grupo, no entanto, não são compreendidos como “outro” do ponto de vista da alteridade. São seres negados em sua dignidade. O ser autêntico é o ser para o qual todas as normas morais são válidas. Fora desses limites, o outro não é reconhecido como ser em seus direitos inalienáveis. Sendo assim, o civilizador, norteado pelas narrativas míticas, “[...] Em nome do ser, do mundo humano, da civilização, aniquila a alteridade de outros homens, de outras culturas, de outras eróticas, de outras religiões” (DUSSEL, 1977, p. 58). Eis aqui o primeiro e grande limite da moral: o cultural.




    Sendo assim, por um lado, as narrativas míticas ganham sentido por se utilizarem de elementos culturais; por outro, o mito é capaz de cristalizar novas interpretações que justifiquem atitudes de dominação, perseguição e morte. É por isso que, em momentos de crise, os discursos morais ganham a cena e se transformam em argumentos justificadores de sacrifícios. O mais assustador é a constatação de que a vítima, por pertencer ao mesmo universo valorativo, aceita ser sacrificada em nome da manutenção da ordem. Em primeiro lugar, porque ela está convencida de que não possui forças e tampouco formas de reação. Posteriormente, porque encontra-se em uma situação na qual a sobrevivência é o seu maior desafio e, portanto, alguns sacrifícios podem corresponder à manutenção da própria vida. Assim, sacrificam-se direitos, oportunidades, dignidades e esperanças, por exemplo. É onde os valores morais do vencedor se impõe às necessidades de sobrevivência dos vencidos. É onde a dominação se junta a exploração e expropriação da consciência que aceita s subserviência.




    Portanto, não se pode pretender transformar uma estrutura hegemônica injusta, produtora de desigualdades sociais e de morte, sem levar em conta a dimensão moral e cultural.




    O mito é a expressão mais ideologizante de um sistema de dominação. Pois é por meio dele que se gera adesão, coesão e manutenção de um mecanismo sacrificial. O mito, por meio de elementos culturais, busca responder aos desejos e necessidades humanas projetadas pela imaginação. Lembrando sempre que essas necessidades podem ser produzidas a partir da geração de um caos social. A necessidade “prepara o terreno” para a aceitação coletiva. O narrador elabora a sua narrativa a partir dessas necessidades. É assim que o “deus moral” do opressor passa a ser cultuado pelo oprimido




    




    

      

        	1 Cf.: Êxodo, 20, 3-17.
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